
 
 

 

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.407 - SP (2019/0167654-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU 
ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA  - MG097218 
ADVOGADOS : CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO  - RJ094214 

 BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO  - RJ117413 
AGRAVADO  : INES RODRIGUES ANTUNES REDERO 
ADVOGADOS : MICHEL DA SILVA ALVES  - SP248900 

 JEFFERSON DENNIS PEREIRA FISCHER  - SP336091 
 VALDIR ANDRADE VIANA  - SP358580 

INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP 
INTERES.  : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE COTIA - SP 
INTERES.  : FUNDACAO BRASILEIRA DE TEATRO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 

COMPETÊNCIA. DECLARAÇÃO DE VALIDADE DE DIPLOMA DE 
CURSO DE GRADUAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DA 
UNIÃO. SÚMULA 224/STJ. EXCLUSÃO DO ENTE FEDERAL DA LIDE. 
SÚMULA 150/STJ.

I - O presente feiro decorre de conflito negativo de competência 
instaurado entre o Juízo Federal da 1ª Vara de Osasco - Seção Judiciária do 
Estado de São Paulo e o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de Cotia/SP, nos 
autos da ação de conhecimento ajuizada por Ines Rodrigues Antunes Redero 
contra a Associação de Ensino Superior de Nova Iguaçu, Fundação Brasileira 
de Teatro, objetivando a declaração de validade de diploma de graduação do 
curso de Educação Artística. Nesta Corte, não se conheceu do referido 
conflito.

II - Com efeito, verifica-se que o interesse jurídico da União foi 
explicitamente afastado pelo Juízo Federal, a quem compete decidir sobre o 
interesse do aludido ente no feito, nos termos da Súmula n. 150 desta Corte: 
"Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 
públicas."

III - Por outro lado, aplica-se, na espécie, o verbete sumular n. 
224/STJ, que dispõe: "Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o 
Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e 
não suscitar conflito." Nesse diapasão, confiram-se os seguintes julgados: AgRg 
no CC 138.158/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, 
DJe 11/09/2015; AgRg no CC 126.344/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014 e 
AgRg no CC 119.898/RS, Rel. Ministro Teoi Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 29/02/2012, DJe 08/03/2012.
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IV - Assim, a presente discussão não pode ser apreciada por esta 
Corte Superior, devendo os autos retornarem ao Juízo de Direito da 1ª Vara 
Cível de Cotia/SP, ora suscitado.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. Brasília (DF), 11 
de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.407 - SP (2019/0167654-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu conflito 

negativo de competência instaurado entre o Juízo Federal da 1ª Vara de Osasco - Seção 

Judiciária do Estado de São Paulo e o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de Cotia/SP, nos 

autos da ação de conhecimento ajuizada por Ines Rodrigues Antunes Redero contra a 

Associação de Ensino Superior de Nova Iguaçu, Fundação Brasileira de Teatro, objetivando a 

declaração de validade de diploma de graduação do curso de Educação Artística.

Distribuído o feito ao Juízo Estadual da 1ª Vara Cível de Cotia/SP, esse, 

reconhecendo o interesse da União na ação, declinou da competência em favor da Justiça 

Federal (fls. 74-77).

Por sua vez, o Juízo Federal da 1ª Vara de Osasco - Seção Judiciária do 

Estado de São Paulo suscitou o presente conflito, ao fundamento de que inexiste interesse da 

União in casu, com o reconhecimento da competência da Justiça Estadual (fls. 81-83).

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, não 

conheço do presente conflito de competência, determinando-se a remessa dos autos ao Juízo 

Estadual suscitado."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.407 - SP (2019/0167654-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Com efeito, verifica-se que o interesse jurídico da União foi explicitamente 

afastado pelo Juízo Federal, a quem compete decidir sobre o interesse do aludido ente no 

feito, nos termos da Súmula n. 150 desta Corte: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a 

existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas 

autarquias ou empresas públicas."

Por outro lado, aplica-se, na espécie, o verbete sumular n. 224/STJ, que 

dispõe: "Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da 

competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito."

Nesse diapasão, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO, DE ENTIDADE 
AUTÁRQUICA OU DE EMPRESA PÚBLICA FEDERAL (ART. 109, I, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL). SÚMULA N. 150/STJ.

1. "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas" (Súmula n. 150/STJ).
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC 138.158/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

SEGUNDA SEÇÃO, DJe 11/09/2015)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

JUSTIÇA FEDERAL E ESTADUAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE 
SEGURO HABITACIONAL ADJETO A CONTRATO DE MÚTUO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DA CEF RECONHECIDA PELA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULAS 150 
E 224 DO STJ. CONFLITO NÃO CONHECIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no CC 126.344/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA 
FEDERAL. SÚMULA 224/STJ. EXCLUSÃO DO ENTE FEDERAL DA LIDE. 
SÚMULA 150/STJ.

1.  A competência federal prevista no art. 109, I, da CF, tem como 
pressuposto a efetiva presença, no processo, de um dos entes federais ali 
discriminados.

2. Afastado o interesse de autarquia federal, nele permanecendo apenas 
concessionária de energia elétrica, a competência passa a ser da Justiça Estadual.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no CC 119.898/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 08/03/2012)

Assim, a presente discussão não pode ser apreciada por esta Corte Superior, 

devendo os autos retornarem ao Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de Cotia/SP, ora suscitado.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0167654-3 CC 166.407 / SP

Números Origem:  10048323020198260152  50026863120194036130

PAUTA: 11/12/2019 JULGADO: 11/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE COTIA - SP 
INTERES.  : INES RODRIGUES ANTUNES REDERO 
ADVOGADOS : MICHEL DA SILVA ALVES  - SP248900 

 JEFFERSON DENNIS PEREIRA FISCHER  - SP336091 
 VALDIR ANDRADE VIANA  - SP358580 

INTERES.  : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU 
ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA  - MG097218 
ADVOGADOS : CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO  - RJ094214 

 BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO  - RJ117413 
INTERES.  : FUNDACAO BRASILEIRA DE TEATRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU 
ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA  - MG097218 
ADVOGADOS : CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO  - RJ094214 

 BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO  - RJ117413 
AGRAVADO  : INES RODRIGUES ANTUNES REDERO 
ADVOGADOS : MICHEL DA SILVA ALVES  - SP248900 

 JEFFERSON DENNIS PEREIRA FISCHER  - SP336091 
 VALDIR ANDRADE VIANA  - SP358580 

INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP 
INTERES.  : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE COTIA - SP 
INTERES.  : FUNDACAO BRASILEIRA DE TEATRO 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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